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Resumo 

A presente comunicação pretende analisar as mútuas vantagens para a formação e desenvolvimento profissional docente que advêm da relação entre o Ensino Superior e o projeto “Territórios Educativos de Intervenção Prioritária” (TEIP), da iniciativa do Ministério da Educação.
Ao longo das várias fases do projeto sempre existiram parcerias locais que articulam os objetivos do projeto e as necessidades identificadas em cada agrupamento/escola com os recursos e as competências das instituições de Ensino Superior dos respetivos territórios. 
Por parte da Universidade, a aposta nas atividades de Extensão - que viabilizam a intervenção da Universidade na Sociedade - está, cada vez mais, a afirmar-se como um campo privilegiado da sua ação. Tradicionalmente mais vocacionadas para o ensino e para a investigação, a prestação de serviço no âmbito dos TEIP configura uma forma de atuação da vertente extensão universitária.
Os autores desta comunicação, docentes de uma instituição de Ensino Superior que desde os primórdios do Projeto colabora com as escolas TEIP da região onde está inserida, analisam vários ângulos de benefício mútuo que advém desta colaboração, tais como os contributos que os peritos TEIP da universidade podem dar às escolas com quem colaboram, e o retorno, em termos de formação e de desenvolvimento profissional, que decorre dessa colaboração.
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Introdução

A presente comunicação, que se insere na área Formação e Desenvolvimento Profissional de Professores, assume o formato de um relato de práticas, analisa os processos de desenvolvimento profissional que eventualmente ocorrem por via do trabalho dos peritos externos do Ensino Superior no Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP). 
A colaboração entre as instituições de Ensino Superior e este programa de promoção do sucesso educativo e de redução do abandono escolar inscreve-se nas Atividades de Extensão que, recentemente, têm sido uma forte aposta das universidades, e que têm reconfigurado a visão, a missão e os valores que este nível de ensino postula e defende.

Na parte destinada à apresentação dos conceitos, a comunicação está dividida em várias partes: i) analisa-se a vertente Extensão Universitária, as justificativas para a sua pertinência nos tempos atuais e as áreas e as modalidades em que esta se pode observar; ii) discorre-se sobre a área científica da Educação como uma das mais promissoras para as atividades de extensão; iii) e apresenta-se o Projeto TEIP, os seus objetivos e a importância da figura do perito externo no quadro dos propósitos e das metas que pretendem ser alcançados. Assumimos que esta componente da comunicação não tem uma sustentação teórica muito robusta, porque, por se tratar de um relato de práticas, entendeu-se que o registo informativo pelo qual optámos seria o mais adequado. No ponto designado “Análise de práticas: relatos e caminhos percorridos”, são apresentados descritivos de ações desenvolvidas durante um ano letivo por peritos externos de uma universidade portuguesa, e são analisados eventuais impactos destas ações de Extensão Universitária, tanto nos professores das escolas/agrupamento que são acompanhados no âmbito do Projeto TEIP, como nos docentes universitários.  
1. Extensão Universitária, um campo frutífero para a ação e para a intervenção do Ensino Superior
A Extensão Universitária é uma área de atuação do Ensino Superior que se traduz num processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a investigação de forma indissociável e que possibilita uma alteração nas tradicionais relações que se têm estabelecido entre a Universidade e a Sociedade. Assim entendida, a Extensão é uma via com “dois sentidos”: por um permite que a comunidade académica encontre, na sociedade, a oportunidade para a efetivação de práticas em que o conhecimento científico seja aplicado e, por outro, os atores do contexto educativo da universidade, recolhem contributos das práticas realizadas na comunidade que, submetidos à reflexão teórica, acrescentam valor ao conhecimento anteriormente existente. 
Este vaivém que se estabelece, e a troca de saberes que as atividades de extensão proporcionam – de caráter mais científico, ou sustentados por práticas que os validam – tem várias consequências que importa assinalar: a produção de conhecimento resultante do confronto com os contextos locais; a divulgação e a aplicação do conhecimento académico; o envolvimento e o compromisso efetivo da comunidade na atuação da Universidade. 
Esta vertente de afirmação deste nível de ensino está a reconfigurar os planos estratégicos e a atuação das instituições de Ensino Superior no nosso país. Contudo, é fundamental que haja uma clarificação dos motivos que lhe estão a montante, bem como das consequências que poderão advir desta aposta da ação da universidade, para que todos os intervenientes entendam e partilhem os fundamentos que justificam esta forma de atuação da universidade, e o façam de forma voluntária. Tal como é referido pelo FORPROEX (2007), as atividades de extensão não são uma imposição, mas devem ser encaradas como um convite aos participantes, tanto os da universidade, como os da comunidade.

Como diretrizes para a Extensão Universitária são, comummente, aceites os seguintes: i) impacto e transformação; ii) interação dialógica; iii) interdisciplinaridade; e iv) indissociabilidade entre as vertentes ensino, investigação e extensão.
O impacto e a transformação significam uma atuação da universidade na sociedade que tenha um efeito real, e que responda a necessidades identificadas pelos destinatários. Para que esta condição se verifique é fundamental que cada intervenção assente numa manifestação voluntária de interesse por parte de algum setor da sociedade, ou que responda a uma questão ou problema que tenha emergido. Frente à complexidade e à diversidade da realidade é, portanto, essencial, definir para cada ação a realizar, a questão a que vai ser dada resposta, bem como a abrangência da intervenção e a sua tipologia. 
Ao contrário do paradigma tradicional de imposição hegemónica do mundo académico, as dinâmicas da sociedade convidam à interação e à comunicação igualitária entre os saberes construídos pela academia e os que são construídos por via da vida e das práticas. Neste sentido, cabe à universidade auscultar as comunidades e acolher as manifestações de interesse que são reveladas com vista à colaboração, e as atividades de extensão devem assentar nesta dialogicidade.

A universidade, e o saber que ela veicula, analisa tendencialmente, as questões por áreas ou domínios científicos. Esta visão “disciplinar” do saber não se compadece com as problemáticas do mundo atual, e a interdisciplinaridade surge como a estratégia adequada para análise das questões que se nos colocam (Santomé, 1998; Santos, 1993). È justamente esta visão plural e abrangente das problemáticas que deve ser escolhida na efetivação das atividades de extensão, a que não poderá estar alheia a interação e inter-relação entre as organizações, os profissionais e outras pessoas envolvidas.
Na aplicação da diretriz “indissociabilidade ensino, investigação e extensão”, é confirmada a visão e a vocação do Ensino Superior em geral e, em particular, é salientada uma característica inalienável de todas as atividades de extensão: nenhum processo educativo e formativo que ocorra neste nível de ensino se pode alhear da missão da universidade, que é a de formar pessoas e de gerar conhecimento, e as atividades de extensão deverão concorrer para que esta missão se cumpra. 
2. A Educação como área de atuação da Extensão Universitária e modalidades de intervenção

Não cabe no âmbito da presente comunicação elencar o vasto leque de áreas suscetíveis de serem alvo de intervenções por parte da Extensão Universitária. Atenhamo-nos à área da Educação, por ser aquela onde se insere o trabalho a que este artigo se reporta. Nesta, as intervenções que inventariámos como as que mais frequentemente surgem em intervenções da Extensão Universitária da instituição a que pertencemos, visam o desenvolvimento regional, a educação profissional, a formação docente, a administração e a gestão institucional, as práticas de educação para várias faixas etárias, e metodologias e estratégias de ensino e de aprendizagem.

No que se refere ao desenvolvimento regional, e a pedido de organizações externas à universidade, são elaborados diagnóstico e/ou propostas de planeamento regional, envolvendo práticas destinadas à elaboração de planos diretores.

No campo da educação profissional, fomentamos a formação técnico-profissional com vista à valorização e aperfeiçoamento de competências de trabalhadores de vários setores na área da educação. 
Na formação de professores, colaboramos com os CFAE(s)
 da região, e com outras entidades com responsabilidades na formação desta classe profissional, em ações que visam a formação e a valorização dos professores, e que envolvem a discussão de fundamentos e de estratégias para a organização do trabalho pedagógico.

Relativamente à gestão institucional, e no âmbito de programas a que aderimos, tais como o Projeto TEIP, intervimos no aconselhamento e na definição de estratégias administrativas e organizacionais.

Intervimos na Infância e na Adolescência em processos que dão atenção à educação, à saúde e assistência social nestas faixas etárias, e que promovem a defesa e a garantia dos direitos das crianças e dos jovens.

No que se refere às metodologias de ensino e de aprendizagem, as atividades de extensão que realizamos centram-se nestas temáticas e realizam-se tanto na formação inicial de diversos profissionais, como na sua formação contínua.

No capítulo das modalidades, as ações de Extensão Universitária podem assumir vários formatos de que se destacam “Programas”, “Projetos”, “Cursos”, “Eventos” e “Prestação de Serviços”. 
Um Programa é um conjunto articulado de projetos e de outras ações de extensão que perseguem um objetivo comum, que é executado a médio e a longo prazo, e que pode implicar várias formas de intervenção. O Projeto é uma modalidade de intervenção de carácter educativo, processual e contínuo, com um objetivo específico e um prazo determinado, e que pode (ou não) estar vinculado a um Programa. No caso dos Cursos, são ações pedagógicas, de carácter teórico e/ou prático, planificadas e organizadas de modo sistemático e com uma carga horária determinada. Os Eventos são, por seu lado, intervenções que implicam a apresentação e a exibição pública de um tema, assunto ou problemática a uma clientela específica. Finalmente, a Prestação de Serviço concretiza-se na realização de um trabalho que é oferecido pela instituição de Ensino Superior ou contratado por terceiros (comunidade, empresas, organismos públicos), e caracteriza-se pela sua intangibilidade e pela inseparabilidade processo/produto. São exemplo, as consultorias, a análise e emissão de pareceres acerca de situações e/ou temas próprios, as assessoria, e a assistência ou auxílio técnico em assuntos específicos. A colaboração entre a Universidade e o projeto TEIP é uma prestação de serviço.
3. O Projeto TEIP e os peritos externos

Os TEIP surgiram em 1996, como uma medida educativa de combate ao insucesso escolar e de prevenção ao abandono escolar precoce dos jovens. Numa fase inicial as escolas TEIP centravam-se nas grandes zonas urbanas e em territórios educativos caracterizados pela debilidade social, cultural, económica e familiar, mas, gradualmente foram-se estendendo a todo o território nacional. 
Trata-se de uma medida de política educativa que estatui uma intervenção administrativa, educativa e social promotora de descriminação social positiva, e que envolve a organização escolar e outros atores sociais, o que, naturalmente, sugere o estabelecimento de parcerias entre a escola e outras instituições da comunidade. Em conjunto, e de forma articulada, trabalham e contribuem para reduzir os fatores que afetam o sucesso escolar e educativo das crianças e dos jovens.

Ao Ministério da Educação compete colocar à disposição das escolas recursos materiais e financeiros, que estas gerem de acordo com um plano que elas próprias gizam, e que consideram ser o mais adequado para que se cumpram as metas de sucesso que definem.

As opções que são dadas às escolas TEIP para que se organizem e para que tomem medidas de carácter interno (mas também de compromissos com a comunidade envolvente), reforça os processos de autonomia das escolas que, gradualmente, a legislação tem vindo a promulgar. È indubitável que este programa se enquadra numa tendência de desconcentração e descentralização da administração pública, e o território local assume uma maior relevância na procura de soluções para os problemas de âmbito educativo da comunidade (Oliveira, 2000).
Numa fase inicial, em 1996, o principal objetivo desta medida era a “a promoção da igualdade no acesso e no sucesso educativos da população escolar em idade de frequência do ensino básico, universal e gratuito, muito em particular das crianças e dos jovens em situação de risco de exclusão” (Costa et al., 2000, p.83). 
Posteriormente, no ano letivo de 2006/2007, o Projeto TEIP evoluiu para uma segunda fase, o TEIP 2, e reformula os seus objetivos. A apropriação, por parte das comunidades educativas particularmente desfavorecidas, de instrumentos e recursos que lhes permitissem orientar a sua ação para a reinserção escolar dos alunos, passou a ser meta que este programa pretendia alcançar.
Os objetivos centrais do Programa em vigor (TEIP3), definidos no Despacho Normativo n.º 20/2012, de 3 de outubro são: i) a melhoria da qualidade das aprendizagens traduzida no sucesso educativo dos alunos; ii) o combate à indisciplina, ao abandono escolar precoce e ao absentismo; a criação de condições para a orientação educativa e a transição qualificada da escola para a vida ativa; e iii) a promoção da articulação entre a escola, os parceiros sociais e as instituições de formação presentes no território educativo.

Numa breve análise aos propósitos que têm guiado este programa, reconhecemos uma preocupação em alterar as prioridades e o redirecionar do foco da ação e da intervenção do TEIP para a escola. A análise dos resultados escolares e da qualidade do sucesso é uma das marcas das atuais diretrizes, e que, indubitavelmente, coloca nas escolas a responsabilidade de contribuírem para a redução dos problemas que levaram à criação do programa – o insucesso e abandono escolar precoce. As opções de gestão e de liderança e qualidade do ensino são, portanto, as variáveis que surgem como as que contribuem para o sucesso do programa. Como refere Melo (2011), 
o que está em causa não é um modelo do “bom professor” no singular, mas modelos de “bons professores” no plural e do “bom ensino” no sentido coletivo, a que poderão corresponder “bons modelos de gestão” diversificados. Importaria, por isso, também saber que perfis de liderança são desenvolvidos nestas escolas, que implicações têm no exercício do trabalho docente e de que forma os estilos de gestão e liderança (organizacional e pedagógica) destas escolas condicionam os perfis de desempenho dos professores. (p.162)
Entre as várias opções que as escolas podem tomar para concretizar os objetivos do TEIP, refira-se a contratação de docentes e de outros profissionais, a gestão de algumas dimensões do currículo e, ainda, a definição e a execução de um plano de formação, coerente com as problemáticas identificadas, e que contribuirá para a capacitação do pessoal docente da escola/agrupamento no combate aos problemas que enfrenta. 
As escolas TEIP são contextos de ação educativa particularmente difíceis e que põem à prova a missão da escola para oferecer condições de igualdade para que todos os alunos alcancem o sucesso. Para alguns trata-se, de facto, de “uma missão impossível” (Correia & Matos, 2001, p. 92), e Melo (2011) questiona o perfil dos professores que exercem em escolas TEIP: o que os motiva?, que características possuem?; que modelo de desempenho profissional adotam?; que estratégias de ensino-aprendizagem desenvolvem?; e como é que avaliam a eficácia da sua ação docente?

Julgamos que não será abusivo afirmar que, ainda não faz parte da rotina das escolas, o refletir sobre a eficácia das medidas de gestão e de liderança que têm que tomar, nem sobre a relação entre opções de carácter pedagógico e o aumento do sucesso escolar de grupos específicos de alunos. Só muito recentemente foram introduzidos processos de autonomia na gestão e na liderança para que já haja uma apropriação sobre os efeitos de algumas medidas na “mudança da escola” e na “promoção do sucesso” e, no que toca às práticas de ensino, a forma “individual” como os professores escolhem a formação também não facilita processos de análise sistémica que problematizem metodologias e questões que, transversalmente, afetam a organização escolar. 

É num contexto de apoio e de auxílio às escolas, que os responsáveis pelo projeto aconselham a colaboração de um perito externo, de preferência, um profissional de educação ligado à universidade, para ajudar a identificar as áreas de intervenção mais pertinentes, para que redesenhe a forma como atuam nos planos educativos e formativo, e para que analise, com base em evidências, os resultados das intervenções que implementaram no âmbito do Programa TEIP.
De acordo com os responsáveis do Programa TEIP, o perito externo deve possuir um perfil polifacetado, que conjuga as seguintes vertentes: conselheiro científico; facilitador / organizador; motivador; membro da rede. Contudo, pese embora o contributo positivo que esta figura possa ter, independentemente da vertente assumida, não se pode ignorar o facto de a sua presença nas escolas resultar de uma imposição administrativa, ligada ao poder, e não como uma resposta a um pedido daquelas. Esta situação pode colocar o perito externo numa (Carvalho & Ramôa, 2012):
encruzilhada de interesses confusos e, por vezes, de sentido contrário: quem determina a sua existência e insinua os contornos da acção não é o seu destinatário, pelo que as necessidades reais eventualmente sentidas por este podem não coincidir com formato e o conteúdo da encomenda. Daí que o primeiro desafio que se lhe coloca consista em iniciar um processo de exploração assente na escuta e colaboração, que permita fazer emergir as necessidades e clarificar o âmbito da intervenção, desmontar crenças prévias, co construir sentidos para a ação. (p. 107)
4. Análise de práticas: relatos e caminhos percorridos
A colaboração entre a instituição de Ensino Superior a que pertencemos e o Programa TEIP remonta ao ano de 2011. Na região onde nos encontramos existem várias escolas que estão integradas neste programa e, ao longo destes anos, temos prestado serviço em vários agrupamentos. Inicialmente eramos contactados, pessoalmente, pelas escolas que pretendiam a nossa colaboração, mas, posteriormente foi criada na universidade uma bolsa de peritos que passaram a ser alocadas às escolas que contactavam esta instituição de Ensino Superior. No ano letivo de 2013/2014 éramos 4, e prestámos serviço em diferentes agrupamentos. 

Em termos de domínios de saber, caracterizamo-nos por termos perfis distintos: Ciências da Educação; Didática; Sociologia da Educação; Psicologia da Educação. Consideramos que esta diversidade tem sido positiva, na medida em que permite “olhar” os problemas das escolas que apoiamos sob diversas vertentes e, também porque trabalhamos de forma articulada, permite rentabilizar saberes individuais e contribuir para que a qualidade da intervenção de cada um saia enriquecida com o contributo de todos.

Um outro aspeto que já se tornou típico na forma como intervimos é a atitude de abertura às escolas. Disponibilizamos-lhes o apoio que solicitam e evitamos impor linhas de orientação que não correspondam ao que definiram como ações prioritárias e adequadas. Embora os propósitos dos TEIP sejam claros e inequívocos – o combate ao insucesso escolar e ao abandono precoce dos alunos – as causas que estão a montante destas problemáticas são de ordem diversa. Igualmente as respostas que podem ser dadas são múltiplas e dependem de variáveis de contexto que, melhor do quem ninguém, as escolas são capazes de identificar. Em síntese, e sem enjeitar o perfil de competências que devemos evidenciar e que oportunamente apresentámos, é com base neste pressuposto que deixamos que seja a escola a guiar a nossa intervenção e a determinar “onde”, “porquê”, “quando” e “como” se justifica esta prestação de serviços.

Para preparar esta comunicação reunimos testemunhos de todos os peritos TEIP, e elaborámos um quadro síntese das várias ações realizadas (Tabela 1). 
Verificámos que os dados recolhidos sobre as práticas dos peritos eram suscetíveis de ser arrumados em várias categorias e, globalmente, referiam-se a ações que visaram: 1) estratégias de liderança e de gestão da organização educativa; (2) práticas de desenvolvimento curricular; 3) formação especializada em áreas e âmbitos de desempenho dos docentes; 4) práticas de avaliação interna da organização; 5) valorização e divulgação de “boas práticas”. 

Tabela 1. Áreas/campos de intervenção dos peritos externos e testemunhos

	Áreas/campos de intervenção dos peritos
	Testemunhos

	Estratégias de Liderança e Gestão da organização escolar
	Procurei que o agrupamento criasse e instalasse o trabalho colaborativo entre os docentes, tanto dentro dos departamentos como entre ciclos de ensino. 

Auxiliei na elaboração do Plano de Melhoria do Agrupamento, nomeadamente na criação de um quadro concetual, onde constassem as áreas de intervenção, as ações a desenvolver e as metas a alcançar. O agrupamento tinha muita dificuldade em distinguir estas dimensões e, quando o fizemos, o plano de melhoria que até já existia de forma implícita na direção da escola, passou a assumir outro sentido.
Instalei e acompanhei um processo de inovação de práticas de ensino, que pressupunha um acompanhamento mais próximo e efetivo das lideranças intermédias e, ainda, processos de reflexão dos professores sobre o trabalho pedagógico que realizavam.

	Práticas de desenvolvimento curricular
	Apoiei na identificação de conteúdos estruturantes onde os alunos apresentam maiores dificuldades no 5.º ano de escolaridade (ação essencialmente do ponto de vista metodológico).
Ajudei na identificação de contributos a apresentar aos professores do 1º ciclo, para melhoria da aquisição de conteúdos.
Colaborei na elaboração de grelhas de registo de observação da prática letiva (formação).

	Formação especializada em áreas e âmbitos de desempenho dos docentes
	Tenho centrado o trabalho na necessidade de mudanças das práticas profissionais dos professores. Em particular, tenho dado particular atenção às práticas de assessoria, ou de par pedagógico como lhe queiram chamar, porque cada escola lhe dá uma designação distinta. 

Trabalhei com os professores sobre práticas de avaliação: a avaliação de diagnóstico, a avaliação formativa e a sumativa (os dois eixos da avaliação). 

Por solicitação do agrupamento que acompanho, e de outros que estão com a nossa universidade, promovi e fui formadora de uma ação de formação sobre "supervisão pedagógica"; procurei desmistificar as práticas de supervisão, dissocia-las da avaliação de desempenho, e foquei-me no potencial da supervisão enquanto promotora de desenvolvimento profissional dos professores.

	Processos e páticas de avaliação interna da organização
	Colaborei na monitorização do Projeto TEIP, em particular no cumprimento das metas, promovendo nas reuniões a reflexão em torno das medidas implementadas e na identificação das dificuldades.

Trabalhei com a equipa de autoavaliação do agrupamento: na conceção do plano de avaliação, na construção do referencial, e na criação/seleção de instrumentos de recolha de dados. 

	Valorização e divulgação de “boas práticas”
	Tenho colaborado nos seminários/encontros organizados pelas escolas TEIP ou promovidos pelo ME, coordenando mesas e apresentando resultados dos trabalhos.


Considerações finais
As inferências que podemos retirar são inequívocas quanto à multiplicidade de funções que são desempenhadas pelos peritos TEIP e áreas que são abrangidas. Também é inquestionável que todos os campos de intervenção se inscrevem numa matriz comum, a formação de professores. Acresce a enorme vantagem de que esta formação ocorre em contexto e em comunidades de prática, cujos efeitos são reconhecidamente mais eficazes do que noutras modalidades formativas.
Anteriormente foi defendido que a colaboração entre as instituições de Ensino Superior e o Projeto TEIP é uma via de dois sentidos para a formação dos docentes de todos os ciclos de ensino que se vêem envolvidos no processo. Resta-nos analisar que contributos para a nossa ação, enquanto professores universitários, advém do trabalho de perito externo. 

Para além do contacto direto com os escolas e com as especificidades dos fenómenos educativos onde “mergulhamos” por via desta atividade - o que não é despiciendo porque da nossa atividade docente não pode estar ausente o conhecimento que se constrói na prática e pelas práticas - existem outras dimensões da nossa profissão que são afetadas. Referimo-nos, ao trabalho de sistematização de conhecimentos teóricos e à sua aplicação a problemas concretos que nos são apresentados pelas escolas com quem trabalhamos; sinalizamos os desafios que as problemáticas encontradas nos colocam, e que nos suscitam processos de pesquisa para lhes dar resposta; referimos, também, a possibilidade de ousar e de experimentar respostas e soluções inovadoras no campo da educação e que, eventualmente, se podem constituir como objeto de pesquisa e de investigação; e finalmente, mas não é menos importante, a oportunidade, que só é permitida neste contacto direto com os espaços de ação do ensino e da educação, de validarmos (ou não), conceitos teóricos que possuímos. 
Reconhecendo o enorme potencial que as atividades de extensão têm para a requalificação da docência no Ensino Superior, para concluir, e se tivéssemos que definir, numa palavra, a importância que para o nosso desenvolvimento profissional significa sermos peritos TEIP, essa palavra seria “privilégio”.
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